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I. PREÂMBULO

O presente caderno temático com a designação de “Ativar a participação 
das comunidades em contexto educativo”, reflete a mobilização das 
organizações da Rede Animar para um propósito educativo, construído 
através da partilha de práticas que neste reportório se sistematizam. 

Poder-se-á afirmar que há um traço comum a este caderno e às práticas 
experienciadas num contexto pandémico desafiante em que nos 
encontramos, a necessidade de reforçar a “participação” das comunidades. 
A participação é um princípio de planeamento preponderante na análise de 
problemas e de levantamento de oportunidades, e um princípio influente 
da ação na construção de respostas às necessidades e na concretização de 
“sonhos” coletivos.  

É na dimensão do “sonho” coletivo e com as mãos na terra, que a Animar tem-
se assumido como uma rede de redes, uma rede de aprendizagens entre 
pares, uma rede de inovação experimentada, uma rede de investigação 
académica e “popular”, enfim, uma rede de promoção da participação 
e colaboração nas suas diferentes expressões para comunidades mais 
justas, solidárias e sustentáveis. Naturalmente e com base nesta missão, o 
contexto educativo e as comunidades educativas, surgem como espaços 
de ação e os pilares estruturantes da mudança e transformação social. 
Se num passado recente, a participação e a mobilização coletiva em 
Portugal resultaram em mudanças significativas face ao paradigma do 
desenvolvimento do país, urge que sejam criadas condições para que a 
participação e mobilização coletiva não se encontrem apenas enquanto 
memória. 

Este caderno é o reflexo da urgência e da necessidade de “ativar” as 
comunidades, ao se declarar nas práticas vivenciadas por escolas em 
parceria com a sociedade civil, que se constroem no investimento e nas 
causas das comunidades educativas, produzidas com os/as agentes 
de desenvolvimento local, professores e professoras, e demais agentes 
educativos, e com as crianças e jovens que “habitam” os contextos. Habitar é 
estar presente com sentimento de pertença e identidade, habitar é resolver 
problemas e sustentar o nosso meio, habitar é envolver e sentir que é nosso 
o espaço onde vivemos. Os contextos educativos são espaços dinâmicos de 
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vivências que produzem aprendizagens, são espaços de questionamento 
e concretização de “sonhos” na superação de problemas, adversidades e 
obstáculos, são espaços, que ao serem participados por quem os habita, 
sem descriminações, valorizando a diversidade e garantindo a igualdade 
de oportunidades e de “ser”, contribuem, para que as nossas comunidades 
sejam locais com um sentimento de pertença e de proteção promotor 
do desenvolvimento local. Mas porque não habitamos apenas os nossos 
espaços, mas uma única e extraordinária casa comum, as agendas de 
desenvolvimento são globais, integradas e ecológicas, e aqui, este caderno 
é também um precioso e inestimável contributo de todas e todos aqueles 
que o compõem para a concretização dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável, muito enraizados da Estratégia Nacional de Educação para a 
Cidadania. 

Marco Domingues
Presidente da ANIMAR

II. ABORDAGENS E REFLEXÕES

1. Educação para a Cidadania: contexto(s) e atores 

Luís Gonçalves  
Professor no Agrupamento de Escolas de Miranda do Corvo, integrou o Grupo de Tra-
balho que elaborou a proposta de Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania. 

A Educação para a Cidadania apresenta-se como área prioritária nas 
agendas das mais relevantes organizações internacionais, desde a União 
Europeia, passando pela OCDE, até à UNESCO e à ONU. De entre todos os 
documentos, destacaríamos a Declaração de Paris, na qual os Ministros e 
Ministras da Educação da União Europeia se comprometem a promover a 
Cidadania e os valores comuns de tolerância e não discriminação, através 
da Educação.  

European Commission/EACEA/Eurydice. (2016). Promoting citizenship and the common 
values of freedom, tolerance and non-discrimination through education: Overview of 
education policy developments in Europe following the Paris Declaration of 17 March 
2015. Publications Office of the European Union, 1–20. https://doi.org/10.2797/396908

No caso português, desde a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo 
que se procura encontrar uma forma de contribuir para a formação integral 
dos alunos e das alunas, incluindo nesse modelo a Cidadania. Todavia, o 
seu percurso no currículo é bastante instável, oscilando entre a existência 
de uma área curricular autónoma, a transversalização de conteúdos ou 
um espaço opcional, quase residual e dependente da sensibilidade de 
determinados/as docentes e/ou Diretores/as.  

Enquanto isso, os números da violência doméstica continuaram a aumen-
tar, os dados sobre a gravidez na adolescência continuam assustadores, a 
perspetiva de acolhimento de migrantes que fogem da guerra (e da mor-
te) provocou um aumento do apoio a extremismos políticos, os hectares 
com árvores que destroem a diversidade crescem cada vez mais, os e as 
jovens afastam-se da escolha democrática dos seus e suas representantes, 
o respeito pelas normas de trânsito são sistematicamente desrespeitados 
colocando em causa a mobilidade de muitas pessoas com necessidades 
especiais, a literacia digital é de tal forma reduzida, que potencia a dissemi-
nação de notícias falsas. Os dados aqui apresentados envolvem, na grande 
maioria, pessoas cuja educação foi concretizada sob os valores da Liberda-
de, o que afasta imediatamente a hipótese que tal aconteça apenas em 
contextos muito marcados por uma Educação do tempo da ditadura.  

Ninguém duvida do poder central da Educação para esbater estes núme-
ros negativos, até os eliminar por completo. Todavia, tem existido alguma 
falta de consenso acerca do melhor meio para o fazer. A publicação em 
março de 2015 da Declaração de Paris, atrás referida, facultou ao nosso país 
o impulso necessário para encontrar uma nova forma de colocar a Educa-
ção para a Cidadania no centro das preocupações e das ações da Escola. 
É nesta linha que surge a Estratégia Nacional de Educação para a Cidada-
nia (ENEC), alinhada com o Perfil dos/as Alunos/as à Saída da Escolaridade 
Obrigatória e com a promoção da Educação Inclusiva, mais tarde plasma-
da no Decreto-Lei N.º 54/2018, de 6 de julho. 

A ENEC é consequência da proposta do Grupo de Trabalho de Educação 
para a Cidadania constituído com este mesmo propósito, constituído por 
uma equipa multidisciplinar que escutou representantes das Escolas, 
dos alunos e das alunas e de organizações da sociedade civil, que foram 
unânimes em apontar a urgência de priorizar a Educação para a Cidadania, 
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apontando-o como um pilar para o mundo moderno, alinhado com a 
defesa dos Direitos Humanos e com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. Para o conseguir, foram definidos quatro grandes objetivos: 
o desenvolvimento de competências pessoais e sociais; de competências 
de participação ativa e de conhecimentos em áreas não formais, às quais 
acresce a promoção do pensamento crítico das alunas e dos alunos, deste 
a Educação Pré-Escolar ao fim da Escolaridade obrigatória.  

De modo a atingir os objetivos atrás definidos, cada Agrupamento/Escola 
não Agrupada elaborou a sua própria estratégia, atendendo às prioridades 
e finalidades do seu Projeto Educativo, em função da sua autonomia, do seu 
contexto geográfico e socioeconómico. Este novo documento estruturante 
é a primeira porta de entrada para participação dos diferentes atores da 
comunidade educativa no que concerne a Educação para a Cidadania. 
Esta não se concretiza apenas dentro da sala de aula, na disciplina de 
Cidadania e Desenvolvimento, mas vai muito além desse momento formal. 
Concretiza-se em todas as disciplinas, em todos os anos de escolaridade e 
níveis de formação, em todas as ações, atividades e projetos, mas também 
em todos os espaços dentro e fora da Escola, pois a Educação de cidadãs 
e de cidadãos nunca estará confinada a uma área restrita, a um grupo 
ínfimo de docentes ou a um conjunto reduzido de disciplinas e de atores. 
Esta é uma área transversal na qual todos os stakeholders têm o direito de 
participar. 

Um dos grandes desafios das Estratégias de Educação para a Cidadania 
dos Agrupamentos/Escolas Não Agrupadas (EECA) será sempre o da 
apropriação por parte de todos/as os/as envolvidos, desde os/as discentes, 
o pessoal docente, o pessoal não docente, as famílias, as autarquias e as 
associações/organizações locais. Esta será tanto mais efetiva, quanto mais 
todos os atores forem chamados à participação ativa em todas as fases. Para 
tal, será necessário atender a três ações centrais neste processo: escutar, 
seduzir e entusiasmar. Poderíamos aqui citar o conhecido provérbio “se 
queres ir depressa vai sozinho, mas se quiseres ir longe vai acompanhado”. 
De facto, uma estratégia que tenha sido desenhada por um grupo muito 
restrito de pessoas poderá estar a ser implementada desde o primeiro dia 
do ano letivo de 2018/2019. Mas a apropriação por parte de todos/as os/as 
envolvidas será muito mais difícil de concretizar, pois falhou logo o primeiro 
pilar: o da escuta. Se pretendemos ter uma EECA que diga respeito a todos 

e a todas, é vital que tenham sido encontrados mecanismos eficazes de 
participação, de modo a que aquele documento seja verdadeiramente 
sentido como comunitário e que, por essa razão é de todos/as, diz respeito 
a todos/as e será uma mais-valia, não apenas para alunas e alunos, mas 
para todos os envolvidos e envolvidas. Quando se consegue passar esta 
mensagem, entramos no segundo pilar, o da sedução, o que garante 
uma maior disponibilidade, interesse e empenho em atingir as metas que 
foram negociadas entre todas as pessoas que participaram no processo. 
Nesse momento, passamos para o terceiro pilar: o entusiasmo que se fará 
sentir na operacionalização da Estratégia e que deve ser alimentado de 
forma sistemática, para que não se caia numa rotina ou em formalismos 
excessivos que restrinjam a Educação para a Cidadania a um simples 
cumprimento de ações pré-estabelecidas. 

Tal como já referido anteriormente, a Estratégia é operacionalizada em 
três diferentes níveis: disciplinarmente (em Cidadania e Desenvolvimento), 
de modo interdisciplinar (Pré-Escolar2, 1º Ciclo, Ensino Secundário, Cursos 
de Educação e Formação e Cursos Profissionais) e nos diferentes Projetos, 
Clubes, Ações, Práticas e Dinâmicas de cada organização. Estes desafios 
de operacionalização oferecem oportunidades para envolver toda a 
comunidade de múltiplas formas, atendendo à especificidade de cada 
ator envolvido.  

A publicação do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho apresenta a este 
propósito, no ponto 15º, diversos elementos que importa analisar com 
atenção. No que diz respeito ao envolvimento de todos os atores, podem 
ser sublinhadas as alíneas c) e d) do ponto 2 do referido artigo. Refere-se 
que que a EECA deve apresentar “Os projetos a desenvolver pelos alunos 
que concretizam na comunidade as aprendizagens a desenvolver” e “As 
parcerias a estabelecer com entidades da comunidade numa perspetiva 
de trabalho em rede, com vista à concretização dos projetos”. Não apenas 
se procura promover o recurso à metodologia de trabalho de projeto (o 
que é reforçado noutros pontos do mesmo artigo), mas que esses projetos 
se devem concretizar na e com a comunidade. 

O conceito de disciplina não existe na Educação Pré-Escolar, pelo que se deve entender, 
neste caso, como áreas de conteúdo, de acordo com as Orientações Curriculares 
para a Educação Pré-Escolar (https://www.dge.mec.pt/orientacoes-curriculares-para-
educacao-pre-escolar).

2

2
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A concretização deste objetivo permitirá garantir o entusiasmo contínuo 
de que se falava anteriormente e possibilitará aos alunos e às alunas a 
integração de conhecimentos adquiridos em ambientes não formais, 
tornando o processo de aprendizagem em Educação para a Cidadania num 
ato contínuo esbatendo, ou mesmo eliminando, as barreiras entre a Escola 
e Comunidade Local, prosseguindo os objetivos da Lei de Bases do Sistema 
Educativo de “favorecer o desenvolvimento global da personalidade, o 
progresso social e a democratização da sociedade”. 

Importa ainda referir os desafios acrescidos que se apresentam aos e às 
docentes responsáveis pela operacionalização desta nova componente 
curricular, relacionados com a necessidade de atualização em 17 domínios 
(aos quais acresce um outro que possa ser significativo para a comunida-
de educativa) definidos na ENEC. A esses desafios é necessário responder 
com o trabalho em rede e em parceria, utilizando o know-how de especia-
listas que existem na comunidade local, nas diferentes organizações, na 
academia, nas autarquias ou nas famílias. A inclusão destes atores numa 
metodologia de trabalho de projeto pressupõe o seu envolvimento nas di-
ferentes fases, desde a problematização, a planificação, a implementação, 
a divulgação até à avaliação. Neste sentido, a parceria vai muito além da 
participação em atividades pontuais, sem ligação ao que está antes e ao 
que se irá concretizar depois. 

Tal como tem sido partilhado em diversos fóruns, é notório que os e as 
docentes de Cidadania e Desenvolvimento não apenas aceitaram este de-
safio, como se apropriaram do mesmo, abrindo as portas e janelas das suas 
salas de aula, derrubando as paredes e fazendo do mundo em geral e da 
comunidade local em particular, o espaço privilegiado para fazer Educação 
para a Cidadania.

2. O espaço e o contexto educativo da escola 

Adelino Calado
Ex-Diretor Agrupamento Escolas Carcavelos

A Escola é um espaço de encontro, ao mesmo tempo de descoberta e 
aprendizagem, apelativo nas propostas, e gratificante nas respostas. É um 

espaço de convergência solidária, de aceitação da diferença, de debate de 
ideias, de aprendizagens com significado, motivante por empático, privile-
giando os relacionamentos, humanizado sem esquecer a tecnologia, que 
não se esconde nem se afasta da sociedade, que aproxima, promove e va-
loriza indivíduos, percursos e resultados.  Esta é mesmo a Escola que am-
bicionamos, que se vai construindo, evoluindo de um modelo tradicional 
que se atualiza com o tempo e os tempos do universo, consciente das ne-
cessidades, capacidades, competências e motivações de crianças e jovens. 

Trabalhar conteúdos e conhecimentos para adquirir competências é ta-
refa essencial do processo de ensino – aprendizagem, mas aprender sem 
objetivo concreto, ou ensinar sem, contudo, explicitar qual e para que se 
aprende, não enfatiza a necessidade de realizar o esforço necessário. 

Proporcionar a explicitação sobre a significação do objetivo a atingir, apro-
ximando-o das realidades individuais, revela-se como metodologia e estra-
tégia decisiva.  

Conhecer o perfil para o qual todos os conteúdos contribuem, e desenvol-
vem na aprendizagem, é essencial. 

Apontar, mostrando e demonstrando, qual o objetivo a alcançar, explici-
tando o seu impacto e no que pode significar na realidade concreta de 
cada um e cada uma, tem de ser elemento imprescindível do processo de 
ensino que conduz ao conhecimento. 

Há que acreditar que os ideais e valores em que assenta o nosso imaginá-
rio são as referências adequadas, que nos orientam no processo que de-
senvolvemos. 

As ideias são poderosas, mas dificilmente mudam o mundo. São precisas 
ações, e somos todos e todas convocados/as, famílias, escola, mas também 
entidades da sociedade civil. É que como afirma o provérbio africano: “é 
necessária a aldeia inteira para educar uma criança!” 

Não pode nem deve a Escola desperdiçar as “enormes” janelas de oportuni-
dade que o dia a dia proporciona. A investigação, a ciência e sua divulgação 
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constante, que as tecnologias e o digital universalizam quando bem utili-
zadas, possibilitam o desenvolver nos e nas jovens a capacidade de cons-
truir valores responsáveis na escolha das melhores opções para realizar as 
aprendizagens essenciais ao seu futuro, tão excecionalmente definidas no 
Perfil do/a Aluno/a e na Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania. 

Partilhamos de uma das características que defendemos e que promove-
mos como elemento essencial nos nossos e nossas jovens, a determina-
ção! Seremos, portanto, determinados, sendo que sempre que falamos em 
educação os conceitos de autonomia e responsabilidade surgem como 
elementos fundamentais, que condicionam todas as nossas ideias, mesmo 
aquelas que consideramos como naturais. 

Se procurarmos, mesmo interiormente, o que entendemos por autonomia, 
teremos muita dificuldade em perceber que nem todas as pessoas a per-
cebem da mesma forma. Dizemos que ser autónomo/a é não depender de 
ninguém. Autónomo/a é forçosamente alguém que, não dependendo de 
ninguém, consegue resolver todas as situações que se lhe deparam sem 
problemas. Ou porventura alguém que sabe como seguir o melhor rumo 
para a solução de cada questão que se lhe coloca, como a capacidade que 
adquirimos de nos movimentarmos sem ajuda. 

De todo o modo, ser autónomo/a significa decidir, tomar opções, perspeti-
var o que vai acontecer e assumir que esta ou aquela decisão é a melhor. A 
autonomia implica uma responsabilização sobre as decisões que escolhe-
mos. Ser responsável é, por conseguinte, uma exigência interior. 

Como pais e mães desejamos, desde que nascem, que as crianças se tor-
nem autónomas, esperamos ansiosamente o momento em que dão os 
primeiros passos, em que dizem as primeiras palavras, que começam a 
dominar a motricidade mais fina na manipulação de pequenos objetos, 
enfim, os grandes momentos do início da sua autonomia, que são compe-
tências que vão permitir o crescimento das individualidades e potenciar a 
aquisição de saberes que a exigente sociedade vai solicitar. 

Estes dois, diria valores, constituem a base do que entendemos deve ser a 
educação parental, e que sem os quais dificilmente nos integramos no dia 
a dia da família, da escola, do mercado de trabalho. 

A aprendizagem, sendo uma característica inata do ser humano, deve ser 
estimulada, e quer seja por palavras ou ações, deve ter um cunho mui-
to próprio, que advém das pessoas adultas que potenciam o crescimento 
e o acompanham. Perceber quando a criança está preparada para iniciar 
novas aprendizagens é algo que todos os pais e mães sabem reconhecer. 
Decidir o como fazer é mesmo importante. Determinar, escolhermos mo-
mentos oportunos para iniciar, promover, motivar as crianças a desenvol-
ver tarefas para as quais a novidade é mesmo desconhecida tem que ser 
uma prioridade que nos faz dispensar bastante tempo, para a qual a pa-
ciência é fundamental. 

Decidir quando intervir, quer seja no incluir de novos elementos, quer seja 
no reforço de incentivos para repetir as vezes que se revelarem necessárias, 
incentivar e valorizar todas as pequenas conquistas, são questões que de-
terminarão o futuro de cada criança. 

A responsabilidade é inerente a qualquer decisão que assumimos. A con-
quista da autonomia implica a cada momento a capacidade de antecipar 
o resultado final. Assumir o resultado das decisões que tomamos implica 
um processo interno que define a personalidade individual e que nos leva 
a todos e a todas a considerar que somos ou não muito responsáveis. 

Como trabalhamos na Escola estes dois tão importantes, como fundamen-
tais, valores? Há que considerar cada criança e jovem como pessoas capa-
zes de assimilarem e construírem as suas aprendizagens. 

A informação é algo que neste momento está à mão de semear, ou melhor, 
à distância dos polegares de todas as pessoas, a dificuldade é mesmo na 
recolha, na pesquisa, no selecionar comparando e, finalmente, na opção a 
fazer. Será indispensável a orientação da pessoa adulta, não no sentido de 
“dar” conhecimento, antes proporcionar as melhores pistas permitindo a 
escolha, a tomada de decisão por cada um e cada uma, responsabilizando-
-o/a de seguida pela opção tomada.  

São assim as parcerias da Escola com as organizações da sociedade civil, 
nas mais variadas áreas, fundamentais ao desenvolvimento do propor-
cionar um crescimento individual saudável, promovendo uma cidadania 
consciente das nossas crianças e jovens.    
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Coabitam nas escolas poucas certezas e muitas dúvidas. Muitas pessoas 
duvidam que as inovações educativas, a flexibilização curricular, a abertu-
ra e a geografia da sala de aula, necessitam de modificação. Outras cla-
mam que a resposta que está a ser dada na educação não responde às 
necessidades atuais, no entanto, a complexidade da sociedade atual exige 
uma aprendizagem diferente da tradicional que proporcione abordagens 
abrangentes à informação e conhecimento que conduzam à sabedoria, 
fundamental ao desenvolvimento individual e coletivo.  

Não existindo manuais prescritivos sobre a forma de perceber, compreen-
der e aceitar a outra pessoa, nas suas diferenças, crenças ou credos, é im-
prescindível convocar parcerias com outras instituições da sociedade civil, 
que não docentes, para partilhar visões, esclarecer dúvidas, enfim, promo-
ver crescimento em igualdade, reconhecendo direitos e deveres, mostran-
do e demonstrando que a solidariedade o empenho e o voluntarismo são 
domínios a desenvolver.    

É nesta dimensão que a Escola acolhe a participação de diferentes atores 
no contexto educativo escolar, que se revelam como decisivos no cumpri-
mento da sua função social, e desde há muito que os temas
mais prementes da atualidade têm vindo a ser abordados, com projetos, 
clubes ou mesmo transdisciplinarizando conteúdos programáticos nos 
percursos escolares.  

Os direitos humanos, a igualdade de género e a sexualidade, a intercul-
turalidade, o desenvolvimento sustentável e a educação ambiental, a par 
das questões da saúde, são temas que, em conjunto, com o aproximar das 
aprendizagens do mundo do trabalho, desenvolvendo as vertentes econó-
micas e sociais do empreendedorismo, da literacia financeira e da educa-
ção para o consumo, têm preenchido e completado o currículo nacional. O 
recurso a várias instituições, apelando e promovendo a participação demo-
crática, é uma prática que acompanha e amplia as opções que a escola no 
seu todo oferece às nossas crianças e jovens promovendo uma formação 
abrangente e integral. 

3. Ativar a Participação das Comunidades em Contexto Edu-
cativo - com Barafunda AJCSS

Isabel Rufino 
Professora, diretora-coordenadora do Centro Qualifica Barafunda, investigadora asso-
ciada no Instituto Universitário de Lisboa (CIES- ISCTE-IUL), doutorada em Sociologia do 
Trabalho das Organizações e do Emprego, ISCTE 2005, mestrado em 1996 e licenciada 
em 1981.

1 - As ideias por detrás dos desafios

Falar de “contextos educativos” pressupõe a existência de contextos que 
não o são, não são “educativos”. Na verdade, isso não acontece – todos os 
contextos são educativos. Podemos estar ou não em acordo com os mo-
dos ou modelos educativos e até os considerarmos “deseducativos” a partir 
de um conjunto de atributos e/ou valores e, ainda, consoante a  maior ou 
menor adesão a eles.  

Na verdade, falar de contextos educativos é falar do estado de uma dada 
sociedade/comunidade, dos múltiplos fatores de integração e/ou desinte-
gração dos seus membros (enquanto atores construtores de si com os de-
mais), cidadãos e cidadãs ativas, ou não, e de pleno direito, em igualdade 
de oportunidades e deveres na vida em sociedade. É neste vislumbre, por 
uma sociedade integradora, que se apelam a “metodologias de inovação 
pedagógica” e a “mudanças educativas” em todas as fases de desenvolvi-
mento do ser humano – na educação permanente e ao longo da vida (dos 
zero aos 100 anos). 

No processo integrador das pessoas, atendendo ao atual estado da socie-
dade (local, nacional e global) a importância atribuída ao “trabalho-em-
prego” (por conta própria ou por conta de outrem) tem peso acrescido, na 
medida em que vivemos a “sociedade do trabalho-emprego” e seu inverso 
“desemprego” – situação que propicia, estrangula ou dificulta o acesso à 
remuneração suscetível de favorecer a obtenção dos recursos necessários 
à subsistência - possibilita ou dificulta contextos de “qualidade de vida”.   
Por sua vez, a constante mudança técnica e tecnológica altera os modos 
e modelos de trabalho-emprego e com estes, a procura de mudanças por 
novas formas de acesso aos conhecimentos e competências necessárias 
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à empregabilidade e, consequente, o apelo constante a “novos” modos e 
modelos educativos, formativos, de instrução e de integração.  

É neste contexto que se apela à “participação” das “comunidades”, da “so-
ciedade civil”, nos processos de “educação-formação”, por novos “contextos 
educativos”, onde interferem, entre outros as “organizações” da “economia 
social”.  Assinalar estes termos (como conceitos fundamentais) foca a sua 
importância na emergência de organizações sem fins lucrativos que com 
estes agentes mobilizam a sua missão de promover o “desenvolvimento 
local” - através da vontade e risco de “empreender”, de “pesquisar”, “inovar” 
e “valorizar” os recursos das comunidades, recriando-se constantemente 
por um novo olhar do que está perto, como catapulta para ver mais e mais 
longe.

2. Desafios presentes com a Barafunda AJCSS

Na vasta abrangência dos conceitos atrás evidenciados, nas múltiplas 
descodificações associadas, projeta-se e reformula-se (no tempo e com 
o tempo) as vivências das pessoas e das organizações (pensar, ser, estar, 
programar, mobilizar recursos - humanos, financeiros, etc.- e executar), 
como é o caso da “Barafunda AJCSS".

i) Conhecer o início desta organização torna-se essencial para a com-
preensão dos elementos que constituem a sua visão, missão e objetivos 
estratégicos, na medida em que esta tem evoluído (em mais de 30 anos de 
existência), orientada para a satisfação das necessidades locais - dos seus 
públicos, associados e associadas, conforme objetivos estatutários.  

Orientada numa lógica operacional, compromete-se na resposta às 
necessidades que as crianças, os/as jovens e suas famílias manifestam na 
interação e gestão dos tempos de trabalho, de lazer, entre outras ações de 
aprender. No trabalho com crianças (dos 6 aos 12 anos) promove o ATL – 
Atividades de Tempos Livres, em acordo com a Segurança Social distrital. 
Apoia pessoas jovens e adultas no acesso livre a atividades da Barafunda, 
nomeadamente com o “Ponto Aprender”, no espaço da sede - “quintal 
Barafunda”- onde promove oficinas de artesanato, artes,  reciclagem, 
de atividades agrícolas-permacultura,  alimentares (da horta à mesa) - 
pesquisa e confeção de receitas saudáveis e amigas do ambiente, entre 
outras.

ii) Na prossecução das atividades, articula-se com as escolas da região 
e na maior proximidade com o Agrupamento de Escolas da Benedita 
(estudantes, corpo docente e assisntentes operacionais), com quem 
estabelece parcerias que possibilitam articular conteúdos teóricos das 
disciplinas curriculares à sua aplicação, com o manuseamento das mãos 
para incentivar modos de ser e estar, por uma vida saudável e integradora. 

iii) Apelidadas de “mãos com cabeça”, as ações promovem-se fundamen-
tadas em situações plausíveis de executar (ideias, problemas), a progredir 
através de oficinas e encontros de debate (reuniões, conferencias, etc.). 

A par deste trabalho com crianças, jovens e pessoas adultas em acesso 
livre, estabelece ligação com as famílias, por via destes e ainda através do 
Centro Qualifica (CQ), possibilitando em muitas dinâmicas o encontro 
intergeracional (um objetivo de atuação). Com o Centro Qualifica, para além 
do Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC) 
de nível básico e secundário, faz-se o trabalho prévio de informação e 
orientação personalizada, ajustado a cada pessoa, atendendo à sua situação 
sociolaboral, motivacional e nível de escolaridade - operacionalização e 
diagnóstico a estabelecer objetivos face às necessidades, interesses e as 
ofertas formativas disponíveis no mercado e/ou a disponibilizar. Neste 
sentido, as parcerias (públicas e privadas – escolas, associações, empresas, 
autarquias, etc.) de âmbito regional e nacional são fundamentais, fazendo-
se acompanhar do contacto com entidades formadoras externas, para aferir 
formações disponíveis e vagas para inscrição de candidatos/as - assegura-
se uma etapa de partida de modo a que cada candidato/a construa o 
seu Projeto Individual de Carreira (PIC), desde a pessoa que necessita de 
aprender a ler e a escrever até à situação de licenciados/as, encaminhados 
e encaminhadas para formações, formação profissional ou TESP – nível 5 – 
Cursos Técnicos Superiores Profissionais. 

A articulação com entidades parceiras processa-se nos contactos para 
estabelecer diagnósticos das necessidades, a divulgação de formações, a 
inscrição de candidatos/as, o envio de documentação e o Projeto Individual 
de Encaminhamento (PIE).  

O acompanhamento dos/as candidatos/as quando já em processo (RVCC 
– Escolar ou Profissional) tem por base a elaboração de um portefólio 
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reflexivo de aprendizagem, sustentado na história de vida da pessoa. Trata-
se de um processo de orientação que passa pelo acompanhamento dos 
trabalhos feitos em sessões de formação e fora destas, a elaboração de 
sessões de trabalho em reconhecimento na colaboração com formadores 
e formadoras de Sociedade Tecnologia e Ciência (STC), Cultura Língua e 
Comunicação (CLC), Cidadania e Profissionalidade (CP), Matemática para a 
Vida (MV), Cidadania e Empregabilidade (CE), Linguagem e Comunicação 
(LC) e Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), para além destas 
as sessões de Segurança e Saúde no Trabalho (SST), acompanhados de 
outros contactos presenciais e/ou a distância com as pessoas adultas 
para esclarecimento e orientações de desenvolvimento do seu Portefólio 
Reflexivo de Aprendizagem - PRA. 

O Centro Qualifica Barafunda processa a certificação escolar de nível básico 
(4º, 6º, 9º anos) e secundário (12º ano). Ao nível profissional, o processo RVCC 
abarca saídas que valorizam o trabalho com crianças e jovens, geriatria e 
secretariado/administrativo. Nas certificações profissionais de nível 2, temos: 
o/a cuidador/a de crianças e jovens (i), o/a assistente administrativo (ii), o/a 
agente de geriatria (iii), assistente familiar e de apoio à comunidade (iv).  Nas 
certificações profissionais de nível 4 temos: o/a técnico/a de secretariado 
(i), o/a técnico/a administrativo (ii) o/a técnico/a de ação educativa (iii), o/a 
técnico/a de juventude (iv), o/a animador sociocultural (v), o/a técnico/a de 
apoio à família e de apoio à comunidade (vi). Por esta via, o trabalho da 
Barafunda articula-se com o tecido empresarial da região favorecendo a 
qualificação das pessoas ativas e o reconhecimento valorizado dos seus 
saberes/competências.  

Esta criação de externalidades favoráveis ao tecido empresarial 
(independentemente dos setores de atividade), no apoio às empresas 
e às famílias, são possibilitadas pela visão do Estado interessado no real 
“desenvolvimento local” – dinâmicas que dão corpo a um importante 
movimento que renuncia à separação entre o económico e o social, aquele 
que possibilita as pessoas serem atores em lugar de espetadores e/ou 
meros consumidores e consumidoras. Estes movimentos associativos, 
como é o caso da Barafunda AJCSS, possibilitam a empregabilidade 
qualificante das novas gerações – integradas e integradoras – tomando 
o território em prol de si mesmos e com estes a capacidade de associar 
fatores endógenos (assentes na iniciativa e recursos humanos próprios) e 

exógenos (aptidão para a atração de investimento e iniciativa exógena). 
Por esta via, o território (cada lugar, freguesia e região) assume-se como 
“ESCOLA” - espaço educativo-formativo/aprendente. Espaço este que se 
alarga na vertente europeia, na medida em que se interliga nas relações 
de troca (pessoas e recursos) como é o caso das atividades de Erasmus, 
em crescente estímulo com o envolvimento da Barafunda em programas 
europeus. 

4. O dever de acompanhar e o direito de intervir na vida es-
colar dos filhos e das filhas 

Jorge Ascenção 
Presidente do Conselho Executivo da CONFAP

  

Chega o dia, pela primeira vez, os pais e/ou as mães têm de levar o/a filho/
filha à escola. Invade-nos um sentimento de incerteza e de inquietação, 
corolário das expectativas sobre o percurso das aprendizagens e do 
desenvolvimento das crianças e dos/as jovens. 

Inevitavelmente, é um dia marcante para as famílias e impactante para 
as crianças na sua integração e relação com a escola e em tudo o que isso 
implica no seu futuro. Neste dia todos esperam ser recebidos em festa, com 
uma mensagem de esperança e de confiança entre a Escola e a Família, 
num compromisso de ambas as instituições se dedicarem com lealdade 
mútua para o desenvolvimento pessoal e social das crianças. 

E assim, apesar de ser esperado e de (quase) tudo se ter planeado, eis que 
tudo parece mudar de um dia para o outro. As famílias sentem a perda do 
controlo direto do dia-a-dia dos filhos e das filhas e percebem que têm uma 
nova realidade para conhecer. Os/as filhos/as sentem um certo “abandono” 
e, de forma mais ou menos expressiva, manifestam a sua angústia, muitas 
vezes através de lágrimas. E quanto mais forte é essa manifestação de 
aflição, mais ansiosos ficam as mães e os pais, e, tantas vezes, com um 
sentimento mais ou menos contrariado, se esconde uma lágrima a correr 
pela face. 

A este turbilhão de emoções de Famílias e Filhos/as, juntam-se 
estados distintos sobre a apropriação e compreensão da escola e da 
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corresponsabilidade no processo educativo. Por outro lado, as Escolas têm 
diferentes entendimentos das responsabilidades e da missão que lhes 
incumbe, e da importância do envolvimento das famílias. Em alguns casos, 
sentem mesmo desconforto com a maior proximidade das famílias e com 
a sua vontade em participar. 

As situações a que diariamente, ao longo dos anos, assistimos sobre 
as dificuldades e necessidades nas escolas não se resolvem com a 
desresponsabilização de uns ou umas e culpabilização de outros/as, sejam 
docentes, famílias, alunos/as, etc. Sem deixar de reconhecer a evolução a 
que se assiste no sistema educativo e na crescente participação parental 
com as escolas, há ainda um longo caminho a percorrer na consolidação 
da cooperação, ainda que a legislação, com alguns desvios aqui e ali, tenha 
reforçado o quadro institucional da importância da participação e da 
cooperação entre a Família e a Escola. 

O processo educativo dos filhos e das filhas não se esgota na escola, 
como não se esgota em casa. Importa, pois, compreender e assumir a 
importância do conhecimento, do compromisso e da confiança entre a 
escola e a família, que apela ao dever de acompanhar as filhas e os filhos 
no seu processo educativo. Um dever de direito e de consciência que nos 
convoca a estar presentes e a transmitir o sentimento de segurança e de 
abrigo sempre que as circunstâncias o requererem. 

A casa é, em parte, uma pequena extensão da escola, e a escola tem de ser 
o prolongamento de casa, o que exige boa capacidade de conciliação e 
de diálogo. Diariamente, as filhas e os filhos, quando regressam da escola, 
solicitam o apoio das mães e dos pais para os ajudar na realização de 
tarefas, na organização dos materiais e na preparação do dia-a-dia escolar. 
Esta complementaridade exige às famílias preparação e inteligência 
emocional para apoiar e orientar, enquanto simultaneamente respeitam 
as responsabilidades da escola e as competências dos professores e 
professoras. É nesta relação de equilíbrio que muitas vezes as famílias 
se perdem um pouco, pela ansiedade de fazer o melhor possível, pela 
angústia de se sentirem pouco habilitadas, ou por qualquer circunstância 
do dia que não correu tão bem. No entanto, não é possível a uma mãe ou a 
um pai ficar indiferente às necessidades de um filho ou de uma filha. 

Mas como ajudar se não se sabe aquela matéria, se não se tem tempo? 
É importante que as mães/pais não queiram fazer o que devem ser os 
filhos e as filhas a fazer, que confiem na sua autonomia, mesmo dos 
mais pequenos, e nas suas capacidades sem os querer substituir e sem 
querer substituir-se ao professor ou à professora. É natural que tenham 
dificuldades, e é importante que os docentes percebam essas fragilidades 
de aprendizagem para as trabalharem adequadamente. Esta sim, é uma 
responsabilidade parental muito relevante e que se foca essencialmente 
em conseguir incentivar o filho ou a filha a acreditar e que, com ajuda dos 
professores e professoras, vai conseguir ultrapassar essas dificuldades, 
continuando atentos/as e a acompanhar a superação das dificuldades para, 
se necessário, intervir em colaboração com o professor/a. O erro dos pais e 
mães, por vezes, é ficar ainda mais ansiosos do que os filhos e filhas e terem 
a tentação de ser a família a resolver. Os pais e as mães não precisam de ter 
o conhecimento académico e não precisam de estar todo o tempo junto 
dos/as filhos/as na realização das tarefas. Pelo contrário, devem incentivar 
para que os filhos e as filhas se organizem no tempo, nos recursos e ajudar 
a gerir as emoções para o que, certamente, a sua experiência de vida os 
torna suficientemente competentes. 

A participação das mães e dos pais pode e deve ser ainda mais e mais 
abrangente para que o seu filho ou a sua filha tenha as melhores condições 
de desenvolvimento e de aprendizagem. 

É também muito relevante o diálogo e a colaboração entre Pais e Mães, 
nomeadamente os/as representantes de turma (RPT) e os/as representantes 
na escola através das Associações de Pais e Encarregados de Educação 
(AP). Estas e estes representantes têm o dever fundamental de envolver 
e de se envolver, assim como têm o direito à consideração social, ao 
reconhecimento da sua legitimidade representativa e da sua intervenção 
na defesa dos interesses dos seus representados e das suas representadas 
e da missão que juraram cumprir e honrar. 

As AP são os parceiros por excelência das Escolas, para revigorar na 
obtenção dos recursos necessários com vista aos fins que às Escolas 
compete, mas também, e muito importante, para participarem no plano 
educativo, na sua realização, na monitorização e na eventual necessidade 
de melhoria, ou seja, devem ser parte integrante e ativa no processo e no 
projeto educativo da escola. 
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Aos e às RPT incumbe a responsabilidade de serem os facilitadores e 
facilitadoras na ligação entre o DT e os Pais e Mães da turma, desde logo 
nos Conselhos de Turma, onde se discutem as problemáticas da turma e 
propostas de intervenção. Pela importância das suas competências, exige-
se aos e às RPT comunicação com os Pais e Mães da turma, preparação 
sobre temas e exige-se também que a sua eleição seja dignificada e 
valorizada por todos e todas. Quem se propõe ao cargo de RPT deve assumi-
lo com a responsabilidade e a seriedade que a função encerra. Por isso, 
deve disponibilizar o seu contacto e ter os contactos dos Pais e Mães da 
turma, o que deve acontecer durante a reunião em que ocorre o processo 
eleitoral, e com o devido consentimento de todos e todas. 

Se assim não for, será difícil, se não impossível, auscultar e informar os 
Pais e Mães da turma, perdendo-se boas oportunidades de fazer melhor o 
apoio aos alunos e alunas da turma, com as correspondentes necessidades 
e sugestões. 

Os e as RPT devem ainda colaborar com a AP que, enquanto representante 
de todos os Pais e Mães da escola, melhor cumprirá a sua missão se 
conhecer a realidade de cada uma das turmas da escola. Uma sugestão 
que deixo é que constituam o conselho consultivo da AP, informalmente, 
composto pelos membros da AP e pelos/as RPT e os/as representantes no 
conselho geral da escola. 

As AP têm como missão defender os interesses de todas as crianças e dos/
das jovens da escola, o que implica lutar pelas necessidades e pelo apoio 
que os orienta na prossecução dos seus objetivos individuais e pessoais. 
Esta nobre e digna missão só é possível conhecendo e para conhecer é 
preciso dialogar. Será mais fácil conseguir os objetivos de cada um e de 
cada uma se todas as pessoas juntas se empenharem pelo bem comum. 

Um outro órgão com a participação parental representativa é o Conselho 
Municipal de Educação (CME), anteriormente designado por conselho local 
de educação, Lei n.º 159/99, de 14 de setembro. Um órgão supra escola, mas 
que muito interfere com as escolas dos respetivos concelhos, sobretudo 
com o alargamento e intensificação do processo de descentralização de 
competências na área da educação para os concelhos. 

O DL 7/2003, de 15 de janeiro, no artigo 5º define a composição do CME - 
“Dois representantes das associações de pais e encarregados de educação”. 
Para que aconteça a representação legítima e democrática, estes e estas 
representantes devem ser indicados pela Federação das Associações 
de Pais do concelho. A não existência de federação concelhia obrigará à 
eleição em assembleia de AP, sempre que a estas seja solicitado alguma 
indicação de representação. 

No artigo 4º definem-se as competências do CME, como por exemplo, 
“Adequação das diferentes modalidades de ação social escolar às 
necessidades locais, em particular no que se refere aos apoios sócio 
educativos, à rede de transportes escolares e à alimentação;”. Pela 
relevância das deliberações competentes a este órgão, se verifica quanto é 
fundamental a participação das AP. 

Muitos e muitas, nos lugares que ocupam, têm de deixar de olhar para a 
escola como um instrumento de ambições pessoais ou de lóbi. As famílias 
têm de se envolver para impedir outras tentações e para que a escola 
cumpra a sua missão ao serviço dos/as filhos/as e das comunidades. 

A missão a que as escolas do país se propõem, coincide razoavelmente 
na responsabilidade de prestar um serviço educativo de qualidade e que 
proporcione para todos os alunos e alunas, igualdade de oportunidades 
no final do seu percurso académico. Uma escola que se diz inclusiva, 
humanizada e democrática e que contribui para mitigar (eliminar mesmo) 
o efeito pernicioso das desigualdades sociais das famílias. Estes são 
princípios inquestionáveis e pelos quais todos e todas se devem implicar. 

O que acontece, só acontece porque, direta ou indiretamente, o desejamos 
ou permitimos.
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5. O problema da (falta de) participação 

Ana Raimundo 
Estudante e Presidente da Associação de Estudantes do Agrupamento de Escolas de 
Carcavelos   

Enquanto estudante participativa no meu contexto escolar e fora dele, 
considero que esta participação está dependente de valores como a 
responsabilidade, autonomia, cidadania ativa, entre outros igualmente 
importantes. Valores estes que, ao longo da nossa vida, podemos ser 
“convidados/as” a desenvolver. Esta aprendizagem é um processo 
demorado que não acontece de um dia para o outro, e que, na minha 
opinião, tem maioritariamente vindo a falhar.  

Reparo que muitos e muitas jovens, independentemente da sua idade, 
são ainda incapazes de acreditar no seu potencial. Há uma falha no 
sistema à qual só agora estamos a dar a devida atenção: o adiar crónico da 
participação até à idade adulta. Até fazermos 18 anos somos, aos olhos da 
sociedade (e muitas vezes aos nossos), apenas miúdos e miúdas apáticas 
que dão tudo para fugir a qualquer tipo de responsabilidade. 

Sinceramente, não sei de que estamos à espera, começo a suspeitar que 
a sociedade ainda reza para que no nosso 18.º aniversário, nós jovens, 
soframos uma metamorfose e nos transformemos em cidadãos e cidadãs 
ativas e participativas. Detesto ser desmancha prazeres, mas não me 
parece que funcione assim. 

A verdade é que nós jovens encontramos, ao longo da vida, vários entraves 
ao processo que é o desenvolvimento pessoal. São estes entraves que nos 
têm impedido de ter mais jovens cidadãs e cidadãos ativos e participativos, 
são estes entraves que, enquanto comunidade, temos de destruir para 
criar um futuro melhor. 

A meu ver, tudo começa com um problema semântico: Ser cidadão ou 
cidadã não é um sinónimo de ser eleitor/a.  

Quem diria que a confusão entre duas palavras poderia levar ao problema 
com que hoje lidamos?  

Sim, é verdade que só aos 18 anos é que podemos votar, no entanto, isso 
não significa que sejamos incapazes de contribuir para o bem-estar da 
nossa comunidade até lá.  

É enquanto crianças e jovens que descobrimos o nosso meio envolvente 
e que começamos a desenvolver apreciações críticas sobre o mesmo. É 
nestas idades que começamos a identificar-nos com causas sociais. É 
nestas idades que nos começamos a preocupar com a pobreza que vemos 
nas notícias e que nos indignamos pela primeira vez com a poluição 
ambiental, no entanto, não é nestas idades que começamos a fazer alguma 
coisa para mudar essas realidades. Algo não bate certo!  

Como podemos aceitar que a expressão “Quando eu for grande...”, seja 
uma das que mais vezes ouvimos sair da boca de uma criança. Esta frase 
aparentemente inocente reflete a impotência que nos é normalmente 
associada. É isto que tem de mudar. Há que agarrar a oportunidade de 
desenvolver nestas idades, e não só por decreto legislativo, atitudes de 
participação, espírito crítico e autonomia. Sim, há um leque imenso de 
coisas que podemos fazer quando crescermos, desde o voluntariado ao 
ativismo e ao associativismo, no entanto estes comportamentos devem ser 
cultivados o mais precocemente possível. 

A fomentação da participação ativa no contexto escolar e familiar através 
de pequenas tarefas aparentemente insignificantes pode fazer a diferença 
na construção de um cidadão ativo ou uma cidadã ativa. Afinal, o nosso 
papel passa, não só, por mostrar à sociedade que os/as jovens são um 
recurso valioso, como também por mostrar aos e às jovens que podem 
fazer a diferença no presente. É por esta razão que a mudança passará 
sempre pela nossa capacidade de educar. Não basta dizer a uma pessoa 
jovem que pode mudar o mundo, é preciso mostrar-lhe, é preciso guiá-lo 
e guiá-la.  

É através da criação de ferramentas e de estruturas que promovam este 
desenvolvimento que vamos conseguir formar os cidadãos e cidadãs que 
tanto necessitamos. 

A escola é, para mim, a estrutura que pode ter o papel mais preponderante 
nesta mudança, afinal, não deve ser apenas um lugar para aprender 
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matemática e história, deve ser um local de auto-descoberta, o local onde 
se desenvolvem as pessoas que queremos tornar cidadãos e cidadãs. 

Se hoje me posso considerar uma cidadã participativa foi porque tive a 
sorte de pertencer a uma comunidade escolar que sempre se pautou 
pelo desenvolvimento da autonomia e do espírito crítico dos seus e suas 
estudantes. Foi na escola, enquanto delegada, que comecei a desenvolver 
o gosto pela participação, uma vez que os delegados e delegadas 
não serviam apenas para cumprir um requisito. Éramos responsáveis 
por recolher as opiniões dos nossos e nossas colegas de turma sobre 
determinados assuntos que seriam discutidos em Assembleia com os/
as restantes delegados/as e a Direção. Esta pequena iniciativa por parte 
da Direção do agrupamento, foi o suficiente para nos mostrar que aquilo 
que tínhamos para dizer era importante e que podíamos influenciar as 
decisões por ela tomada. 

Foi esta abertura, esta disponibilidade e confiança que nos permitiu 
desenvolver um sentido de autonomia e responsabilidade sem igual. 
São pequenas coisas que fazem a diferença: levar o livro de ponto para a 
sala de aula, ato que noutras escolas é da exclusiva responsabilidade dos 
professores e professoras; ter de estar na sala de aula a horas numa escola 
onde há anos não se ouve o tocar de uma campainha ou simplesmente 
sentir que a minha opinião e as minhas ideias serão tidas em conta. 

A partir desse momento tornou-se clara para mim a ideia de que eu podia 
fazer a diferença. Foi então que comecei a agarrar todas as oportunidades 
que iam aparecendo, sem pensar duas vezes, sabendo que tanto eu como 
a minha comunidade sairíamos beneficiados e beneficiadas com a minha 
participação.  

No meu caso foi relativamente fácil, comecei a participar sem sequer me 
aperceber disso. Para mim, a participação foi quase sempre um dado 
adquirido, no entanto para a maioria dos e das jovens o processo pode não 
ser tão fácil, e podemos encontrar por parte dos mesmos e das mesmas 
uma atitude não tão receptiva como a esperada. As pessoas jovens podem 
mostrar-se naturalmente desconfiadas, vão pensar “Isto vai ser inútil!” ou 
“Isto é tudo muito bonito, mas eu não sou capaz.”. Nestes casos, quando 
esta participação não lhes foi incutida desde pequenas, pode custar um 

pouco fazê-las experimentar, no entanto, não é nada que não se ultrapasse 
com alguma perseverança. 

Quer custe mais entrar, quer se entre facilmente, uma vez dentro do mundo 
da cidadania é impossível voltar atrás. Após integrarem este mundo, não 
conheci nenhum ou nenhuma jovem que não se identificasse com pelo 
menos uma causa. 

Imaginemos então que conseguíamos superar estas adversidades: 
o/a jovem já acredita nas suas capacidades, a sua comunidade já criou 
estruturas que, não só o/a levaram a participar, como também lhe dão 
oportunidade de o continuar a fazer e de forma cada vez significativa. Já 
temos tudo o que precisamos, certo? Nem por isso. 

Por mais incrível que pareça, temos ainda outro problema: a sobrevalorização 
do currículo académico em detrimento dos valores tão frisados no 
Perfil dos/as Alunos/as à Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO). É 
esperado que nós jovens, como estudantes, dediquemos grande parte 
do nosso tempo ao estudo e ao individualismo académico, sendo assim 
a participação ativa muitas vezes descurada para último lugar, por vezes 
pelos próprios elementos da comunidade escolar, por esta poder envolver 
um grande dispêndio de tempo, “roubando”, assim, horas de estudo. 

É preciso coragem para fazer escolhas quando estas não agradam a todas 
as pessoas. Há que estar preparada e preparado para receber críticas sobre 
as decisões que tomamos, afinal é inevitável ao longo do nosso percurso 
académico encontrarmos alguém que nos diga que não devíamos “estar 
em tantos projetos” ou “investir tanto tempo no voluntariado” e que nos 
devíamos “focar nas nossas notas, pois a média não depende destas 
participações”. 

A escola ainda não está preparada para valorizar os alunos e alunas 
que optam por “perder” o seu tempo a participar ativamente na sua 
comunidade, pois o nosso sistema educativo está organizado de forma a 
que as notas que temos sejam o que faz a diferença entre entrarmos na 
universidade que queremos ou não. No entanto, enquanto membros da 
comunidade educativa, é importante que lutemos pela alteração deste 
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III. PRÁTICAS PROMOTORAS DE PROCESSOS PARTICIPATIVOS

1. CooLabora

1. CARATERIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO DA PRÁTICA

Designação da Prática

Reflexo – ferramenta pedagógica para uma nova relação entre a escola e 
as comunidades ciganas

Objetivo e Finalidade da Prática

Criar um recurso pedagógico que pudesse ser usado nas várias discipli-
nas do 2º ciclo de escolaridade e cujo objetivo era introduzir nos currículos 
dessas disciplinas, a história e a cultura das comunidades ciganas através 
de exercícios e tarefas propostas aos alunos e alunas.

Público-alvo (pessoas e organizações beneficiárias 
e destinatárias)

Professoras e professores, especialmente do 2º ciclo de escolaridade. 
Mas também pode ser útil para técnicos/as de intervenção social, 
voluntários/as e outros agentes educativos que tenham interesse na 
temática abordada neste recurso educativo. 

Para todas as pessoas e profissionais que consideram que a relação 
das crianças de etnia cigana com a escola é um problema complexo 
e multidimensional e que querem fazer parte da solução.

A que problema pretende responder?

A difícil relação entre as crianças de cultura cigana e a escola pode 
ser explicada pelo choque ou confronto de dois sistemas de valores. 

estigma e pela erradicação do culto ao individualismo que nos impede de 
dar parte de nós em prole das outras pessoas. 

Só no dia em que conseguirmos esquecer as médias, focar-nos nos alunos e 
alunas, valorizar a participação e as competências pessoais e interpessoais, 
ter todas as estruturas e apoios necessários à iniciação e continuação 
dos/as jovens na participação, veremos o nosso trabalho reduzido ao 
acompanhamento e suporte dos/as jovens que não terão qualquer inibição 
à prática da cidadania. Passando esta a ser verdadeiramente transversal, 
não só a todas as disciplinas como a toda a envolvência da Escola. 

Envolvência esta que se torna fundamental para esta mudança, afinal 
são notáveis as diferenças entre comunidades mais conservadoras e 
comunidades nas quais se identificam alguns avanços significativos. 
Sendo estas últimas, berço de projetos e associações juvenis que traçam 
um caminho promissor na superação destas dificuldades, quebrando 
barreiras que existem dentro e fora das escolas. 

Esta simbiose entre escolas e o poder local torna-se a chave para anular as 
vozes que insistem em fazer frente à mudança. 

Quanto a mim, a minha decisão está tomada. Também enfrento algumas 
das adversidades que referi, no entanto estudo num concelho que se 
preocupa muito em fornecer estruturas que incentivem a participação 
juvenil e que acredita na democracia colaborativa, assim como sempre foi 
muito aberto a criar e acolher projetos de e para os seus e suas jovens. 

Fico feliz por fazer parte de uma comunidade em que uma grande 
percentagem de jovens faz ou já fez voluntariado e onde amigos e colegas 
se incentivam mutuamente a participar. No entanto, não posso parar de 
pensar, será que as opções que tomei me vão favorecer no futuro? Ou 
revelar-se-ão prejudiciais?
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As suas vítimas são, principalmente as crianças que sentem a escola 
como algo que lhes é estranho e desconfortável. Para esse descon-
forto contribuem, pois, a perceção que as crianças de etnia cigana 
têm da escola, mas também a forma como a escola olha para elas: 
frequentemente como alunos e alunas com atraso cognitivo ou que 
não gostam de estudar. 

É já sabido que é necessário alterar alguns aspetos na forma como 
a escola olha para as crianças de etnia cigana, nomeadamente: a 
sua dificuldade em trabalhar com a diferença sem que o faça numa 
relação de subordinação, aparecendo os padrões culturais da socie-
dade maioritária como a norma e as diferenças étnico-culturais das 
pessoas ciganas como a exceção. O corpo docente assume a sua difi-
culdade em lidar com as crianças de etnia cigana e reclama por for-
mação e apoio. 

Ajudar as escolas a encontrar uma estratégia que venha reforçar a 
sua ação para a inclusão das crianças de etnia cigana é o que este 
recurso pedagógico pretende.  

Que solução foi implementada?

A solução foi criar o Reflexo – ferramenta pedagógica para uma nova 
relação entre a escola e as comunidades ciganas. O Reflexo inclui 
duas componentes. Uma delas apresenta um conjunto de atividades 
para serem usadas nas salas de aulas do 5º e do 6º ano de escolari-
dade, nas várias áreas disciplinares, em turmas com ou sem crianças 
de etnia cigana. 

Estes exercícios e atividades têm o objetivo de dar a conhecer a cul-
tura e a história ciganas tornando-as familiares e assim facilitar a sua 
aceitação e têm também o objetivo de fazer com que as crianças 
ciganas vejam traços culturais do seu povo valorizados e, por isso, en-
carem a escola como um lugar onde estas matérias têm lugar e elas 
próprias também. 

Em todas procuramos que a aprendizagem dos conteúdos se en-
riquecesse com a aprendizagem sobre a outra pessoa, permitindo 
uma reflexão sobre valores e perspetivas incluindo estereótipos e 
preconceitos. Em todas procuramos colmatar aquilo que nos parece 
ser uma lacuna grave nos currículos das várias disciplinas dos vários 
anos de escolaridade: a ausência de referência à história e cultura dos 
ciganos enquanto comunidade presente em todo o país há cerca de 
cinco séculos. 

A outra componente apresenta propostas de iniciativas que envol-
vam a comunidade educativa numa estratégia que parta da escola 
para a inclusão das crianças e jovens de etnia cigana; faz-nos a narra-
tiva do processo de conceção deste recurso e deixa-nos ainda algum 
enquadramento teórico que deixa perceber a postura da equipa téc-
nica e da parceria. 

Parceiros comprometidos com a prática 

• CooLabora – responsável pela coordenação do projeto e pela 
articulação de todas as pessoas envolvidas no mesmo. Responsável 
pela dinamização das atividades e pela avaliação do projeto. 

• Agrupamento de Escolas Frei Heitor Pinto – responsável pela 
disponibilização de pessoas (alunos/as e professores/as) para a 
testagem e validação das atividades lúdico-pedagógicas criadas. 

• Câmara Municipal da Covilhã – responsável pela disseminação dos 
resultados do projeto junto das escolas do concelho da Covilhã. 

• Junta de Freguesia de Tortosendo – responsável pela cedência de 
instalações para a realização das assembleias comunitárias. 

• Universidade da Beira Interior - Departamento de Psicologia e 
Educação da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas – responsável 
pela criação de conteúdos e monitorização das atividades lúdico-
pedagógicas. 
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Grupo informal representativo da comunidade cigana do Tortosen-
do: responsável por mobilizar pessoas da comunidade cigana do 
Tortosendo para participar nas atividades; colaborar na realização 
das ações de sensibilização, nomeadamente através da participação 
como oradores/as de representantes por si designados. 

Como foram envolvidos os/as beneficiários/as e destinatários/as 
da Prática?

O envolvimento dos/as destinatários/as começou no diagnóstico em 
que ouvimos crianças ciganas e não ciganas sobre a dificuldade de 
as primeiras se manterem nas escolas; ouvimos docentes sobre as 
suas dificuldades e propostas de resolução face ao problema que 
enfrentam para motivar as crianças e suas famílias a continuarem o 
percurso educativo. 

Foram também ouvidas pessoas adultas da comunidade cigana sobre 
a sua perceção da importância da escola, da adequação da escola às 
suas necessidades e sobre as limitações que a cultura cigana ainda 
cria à permanência na escola, sobretudo das meninas.

Já no período de execução do projeto, logo na primeira reunião 
de parceria, ficou claro, graças ao contributo de várias professoras 
que participavam, que seria muito importante criar este tipo de 
recurso. Foi então necessário fazer uma articulação com docentes da 
Escola Básica 2 e 3 do Tortosendo que nos indicaram os conteúdos 
programáticos que podiam ser explorados abordando a história e 
cultura ciganas, que identificaram os objetivos pedagógicos e deram 
algumas sugestões de exercícios e atividades. Coube, depois, à equipa 
do projeto, e já com esta informação, desenhar essas propostas 
pedagógicas. O trabalho só ficou terminado quando a Escola Básica 
2 e 3 validou os conteúdos das fichas, assegurando que elas iam ao 
encontro das sugestões recolhidas no início do projeto junto das 
professoras e professores das diferentes áreas disciplinares.

A conceção destas propostas pedagógicas implicou muitas pesquisas 
e muitas conversas com a comunidade cigana do Tortosendo bem 
como a testagem dos materiais criados junto de turmas de 5º e 6º 
ano.  Foram realizadas várias sessões com estas turmas que serviram 
para testar a adaptabilidade aos currículos e às idades em causa. 
Estas sessões acabaram por provar que estes conteúdos interessam 
a crianças ciganas e não ciganas e que a exploração da temática as 
mantém interessadas e motivadas. Serviram também para perceber 
que há um grande desconhecimento sobre esta comunidade com 
quem todas as crianças, professoras e professores convivem desde 
sempre.

De destacar que, neste processo de testagem, foi possível introduzir 
algumas melhorias graças aos contributos das crianças envolvidas e 
também das professoras e professores que assistiam e se envolviam 
nas sessões. Importantes foram também as reuniões com a 
comunidade cigana, que ocorreram ao longo de todo o projeto e que 
tinham como objetivo conhecer e recolher histórias e informações 
que pudessem ser usadas no recurso pedagógico que estávamos a 
criar. 

Serviram também para manter as pessoas informadas sobre o 
trabalho que estava em curso e para as sensibilizar para a importância 
da escola. Foi notório o crescimento do interesse pelo recurso e o 
orgulho sentido por a sua história e cultura merecerem destaque nos 
conteúdos abordados na escola. Refira-se que algumas das histórias, 
principalmente as do passado, impressionaram a equipa técnica do 
projeto por nos reportarem a extrema pobreza e a discriminação 
de um povo que, ironicamente, sendo nómada, por força das 
circunstâncias, se sentia muitas vezes encurralado por não lhe ser 
permitido ir para lugar algum.

Para além do trabalho de terreno, foram realizadas reuniões da 
parceria em que estiveram sempre presentes representantes da 
comunidade cigana que deram contributos e informações muito 
relevantes. 
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Além disso, permitiram aumentar ainda mais a abrangência do 
olhar sobre a mesma problemática, pois vieram juntar o seu ao da 
organização não-governamental que coordenava o projeto, ao da 
academia e da autarquia e ainda ao da escola. Pensamos que as 
reflexões feitas com estas diferentes perspetivas se constituíram 
como momentos de aprendizagem coletiva que enriqueceram o 
trabalho feito e a própria parceria.

Acresce que na sessão pública de lançamento do Reflexo, várias/os 
ativistas ciganos/as do país deram contributos para a sensibilização 
da sociedade maioritária e da comunidade cigana do Tortosendo para 
que se melhore a relação entre a escola e as comunidades ciganas.

Que metodologias e instrumentos foram utilizados?

Apostámos numa intervenção participada pelas crianças e jovens 
ciganos/as e pelos seus pais e mães, por crianças da sociedade 
maioritária, por docentes do ensino básico e secundário com 
experiência no trabalho com este tipo de público e, claro, por uma 
equipa técnica de áreas como a antropologia, a psicologia, as ciências 
da educação e a comunicação.  

Para além disso, contámos com o apoio de Bruno Gonçalves, ativista 
cigano que tem impulsionado a entrada de jovens ciganas e ciganos 
no ensino superior. A sua revisão e comentários às fichas de trabalho 
das várias disciplinas foram essenciais.

A Universidade da Beira Interior e a CooLabora foram as duas entidades 
parceiras que tiveram um papel mais ativo na conceção do recurso 
pedagógico, cabendo à CooLabora dinamizar o trabalho de terreno 
e à UBI fazer as reflexões teóricas que enquadram o Reflexo e validá-
lo do ponto de vista da adequabilidade pedagógica. Graças a esta 
dinâmica criou-se um ambiente de investigação-ação que permitiu 
fazer de todo o processo uma oportunidade de aprendizagem para a 
academia e para a intervenção social.

2. CARATERIZAÇÃO Entidade Responsável pela Prática

Identificação da Entidade Responsável pela Prática

CooLabora

E-mail

coolabora@gmail.com

Que dificuldades e obstáculos foram encontrados? 
Quais as formas encontradas para os superar?

As principais dificuldades foram a escassez de tempo e um orçamen-
to aquém das necessidades. Ambos os problemas foram superados 
com recurso ao trabalho voluntário. A falta de tempo prendeu-se, aci-
ma de tudo com os prazos estabelecidos pelo programa de financi-
amento, o FAPE (ACM, IP) e que não ia além dos 18 meses. A equipa 
foi reforçada não apenas em quantidade, mas também na diversi-
dade de competências já que conseguimos mobilizar voluntários/as 
na área do design gráfico, na ilustração e na comunicação.  A falta de 
verbas foi também resolvida com o trabalho voluntário já que o que 
se conseguiu poupar com todo o processo de produção do Reflexo 
(design, paginação, revisão, ilustração), serviu para se poder reforçar o 
orçamento para a edição em papel. 

Alguma(s) dimensão(ões) desta prática foi apropriada pela Escola 
tornando-a autossustentável?

Sim. O Reflexo está a ser usado pelas escolas. O Alto Comissariado 
para as Migrações, IP continua a aconselhá-lo a escolas e projetos de 
intervenção e a Direção-Geral da Educação validou-o e disponibi-
liza-o na sua página de internet.
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2. Agrupamento de Escolas Fundão

1. CARATERIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO DA PRÁTICA

Designação da Prática

Cinema e Cidadania- Um filme, um livro, um texto podem mudar o teu 
mundo

Objetivo e Finalidade da Prática

• Suscitar o debate sobre temas da cidadania, a partir de um filme,  
complementado com um livro do mesmo tema.  

• Exprimir opiniões com argumentação sólida e respeitadora. 

• Usar a criatividade para expressar pontos de vista.

Telefone

(+351) 275 335 427  

Página Web e/ou Redes Sociais

 www.coolabora.pt

 https://www.facebook.com/CooLabora-CRL-185540068304 

 https://www.dge.mec.pt/comunidades-ciganas 

 https://www.acm.gov.pt/documents/10181/167771/Reflexo+-
-+Ferramenta+Pedag%C3%B3gica.pdf/c452feb3-e9f0-4309-af-
72-eadd1f2bf012  

Público-alvo (pessoas e organizações beneficiárias 
e destinatárias)

Primeiro, segundo, terceiro ciclos e secundário.

A que problema pretende responder?

A dificuldade dos alunos e alunas expressarem as suas opiniões 
em público e a fraca participação cívica dos alunos e alunas do se-
cundário.

Que solução foi implementada?

Um filme por mês, diferente para cada um dos ciclos, com a indicação 
de um livro que complementa o tema, seguido de debate dinamiza-
do pelos professores e professoras da turma, no final a produção de 
um texto reflexão sobre o tema. No primeiro e segundo ciclos, a asso-
ciação de estudantes dinamizou um ateliê de desenho.

Parceiros comprometidos com a prática

Biblioteca Municipal Eugénio de Andrade.

Como foram envolvidos os/as beneficiários/as e destinatários/as 
da Prática?

Os conselhos de turma foram informados do programa organizado 
até maio e puderam inscrever-se junto da coordenadora de cidadania. 

Os alunos e alunas foram acompanhados pelos professores e 
professoras de cidadania e outros/as.

Que metodologias e instrumentos foram utilizados?

Debate, leitura, escrita, expressão artística, visionamento.
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Que dificuldades e obstáculos foram encontrados? 
Quais as formas encontradas para os superar?

As restrições impostas pela pandemia, obrigaram a que apenas pu-
desse assistir uma turma por sessão, o que reduziu o público-alvo. As 
sessões foram interrompidas no dia 21 de janeiro.

Alguma(s) dimensão(ões) desta prática foi apropriada pela Escola 
tornando-a autossustentável?

Ainda não, porque a dinâmica só terminará em maio.

2. CARATERIZAÇÃO Entidade Responsável pela Prática

Identificação da Entidade Responsável pela Prática

Maria Teresa Nobre Correia
Coordenadora de cidadania do Agrupamento de Escolas do Fundão

E-mail

teresacorreia@esfundao.pt

Telefone

(+351) 96 633 9800   

Página Web e/ou Redes Sociais

3. ASPEA - Associação Portuguesa de Educação Ambiental

1. CARATERIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO DA PRÁTICA

Designação da Prática

Projeto “Vamos Cuidar do Planeta”

Objetivo e Finalidade da Prática

O objetivo geral do projeto é reforçar a cultura democrática e a con-
sciência cívica de jovens em idade escolar, através da implementação 
da metodologia do projeto europeu “Let´s take care of the planet!” em 
Portugal, de uma forma estruturada e em rede. A finalidade do proje-
to é proporcionar aos e às jovens espaços de debate alternativos para a 
construção de sociedades ambientalmente responsáveis e socialmente 
justas.

Público-alvo (pessoas e organizações beneficiárias 
e destinatárias)

O público-alvo do projeto “Vamos Cuidar do Planeta” é a comuni-
dade educativa, especialmente alunos e alunas do 3º ciclo do Ensino 
Básico e professores/as (de todas as disciplinas). O projeto também 
se destina a envolver outros grupos-alvo, como agentes de decisão, 
comunidades locais, técnicos e técnicas de ONG’s e a própria equipa 
de projeto.

A que problema pretende responder?

O projeto pretende responder à falta de participação cívica dos 
jovens, que são um recurso humano de extrema importância para 
o desenvolvimento e mudança social, devendo ser capacitados e 
dotados de oportunidades de exporem e aplicarem as suas ideias na 
sua comunidade. 
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Os professores e professoras, por outro lado, têm um papel 
fundamental na formação da consciência cívica dos alunos e alunas, 
mas nem sempre possuem as ferramentas necessárias para a 
abordarem, sendo a formação essencial para a sua qualificação para 
estas temáticas. Outra barreira à participação cívica dos/as jovens é 
a sua falta de conhecimento, de estratégias e de metodologias para 
implementarem os seus projetos e ações, e o seu pouco envolvimento 
em processos de tomada de decisão.

Que solução foi implementada?

Perante as necessidades identificadas, o projeto pretende capacitar 
e incentivar os/as jovens a propor e desenvolver os seus próprios 
projetos e ações com base nos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, através de uma metodologia de investigação-ação, e de 
forma prática, informal, coletiva e olhando para o ambiente de forma 
holística. 

O processo educativo do projeto dá resposta aos problemas 
socioambientais locais e globais identificados por jovens, através 
da organização de ações de mudança e conferências (escolares, 
regionais e nacional), que aumentam a capacidade de comunicação 
e a sua participação cívica na comunidade local.

Parceiros comprometidos com a prática

O projeto é coordenado pela Associação Portuguesa de Educação 
Ambiental (ASPEA). Os parceiros comprometidos com o projeto são: 

Parceiros formais: 

- Inland Norway University (universidade norueguesa); 

- Assembleia da República; 

- Instituto Português do Desporto e da Juventude (IPDJ); 

- Universidade NOVA de Lisboa. 

Parceiros informais:

- 5 Centros de Formação de Associação de Escolas (CFAE) da zona da 
Lezíria e Médio Tejo, incluindo as regiões de Benavente, Azambuja, 
Tomar, Torres Novas e Santarém; 

- Direção-Geral de Educação.

Como foram envolvidos os/as beneficiários/as e destinatários/as 
da Prática?

As pessoas destinatárias da prática foram envolvidas através da for-
mação de professores/as, com a colaboração dos Centros de For-
mação das 5 regiões do Médio-Tejo, em que todos os professores e 
professoras com interesse em desenvolver o projeto na escola rece-
beram capacitação para transmitir o projeto aos seus alunos e alunas.  

Os alunos e alunas foram envolvidos através das professoras e dos 
professores, durante e após a formação, e desenvolveram a metodo-
logia “Vamos Cuidar do Planeta” a nível escolar. Nos seus projetos es-
colares, as alunas e os alunos estabeleceram parcerias com entidades 
externas à escola, como autarquias, empresas, associações, clubes 
e estabelecimentos comerciais, o que foi positivo para os envolver 
também no projeto.

Que metodologias e instrumentos foram utilizados?

O Projeto “Vamos cuidar do Planeta” assenta em quatro princípios: 

1) Educação Ambiental e ética planetária. Trata-se de construir um 
processo educativo ambiental baseado nos princípios e valores de 
documentos como o Tratado de Educação Ambiental para as So-
ciedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, A Carta da Terra, o 
Manifesto pela Vida e a Carta das Responsabilidades Humanas.
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2) Responsabilidade. O reconhecimento das responsabilidades e 
compromissos individuais e coletivos face à crise ambiental.

3) Ação coordenada pelos/as jovens. Reconhece a juventude como 
sujeito que vive, atua e intervém no presente, mas que requer uma 
aprendizagem mediada (facilitada), que fornece ferramentas e téc-
nicas, proporcionando espaços de aprendizagem e avalia o pro-
cesso e os resultados, naquilo que se designa por comunidades de 
aprendizagem.

A Conferência de âmbito escolar contribui para transformações na 
qualidade de vida do ambiente próximo, através da intervenção real 
e significativa na realidade local.

4) Ação “glocal”. O Princípio “Pensar global, agir local”, é um princípio 
que mobiliza para a problemática ambiental no seu conjunto. Esta 
visão ajuda os alunos e as alunas a perceber que os problemas do seu 
meio têm reflexo nos problemas globais, pelo que uma ação local se 
converte em global.

A ASPEA e a Inland Norway University produziram um manual com a 
metodologia do projeto “Vamos Cuidar do Planeta”, que assenta em 
4 fases principais: envolver os alunos e as alunas e explorar o tema 
do desenvolvimento sustentável; identificar um desafio local para o 
desenvolvimento sustentável; desenvolver e implementar uma ação 
de mudança para dar resposta ao desafio identificado; e comunicar 
e refletir sobre os resultados dessa ação de mudança, através da or-
ganização de conferências (a nível escolar, regional, nacional e euro-
peu) entre alunos e alunas. Os instrumentos utilizados na formação 
de professores e professoras e nos projetos escolares foram atividades 
de aprendizagem ativa, análise de estudos de caso e leituras críticas, 
entre outros.

Que dificuldades e obstáculos foram encontrados? 
Quais as formas encontradas para os superar?

No primeiro ano do projeto “Vamos Cuidar do Planeta”, as dificuldades 
encontradas foram sobretudo ao nível da execução do projeto nas 
escolas, pela falta de tempo curricular, mas que foi superada pela 
maioria dos professores e professoras pela utilização de um DAC 
(Domínio de Autonomia Curricular) ou pela articulação entre várias 
disciplinas. 

Além disso, o aparecimento do novo coronavírus levou ao 
encerramento das escolas entre março e maio de 2020 e com isso 
impediu a realização das conferências escolares e regionais previstas 
pelo projeto, mas as mesmas foram adiadas para o ano letivo seguinte 
e a ASPEA lançou dois desafios virtuais para os alunos, alunas e suas 
famílias, de modo a continuar a envolvê-los/as no projeto. 

Também foi organizado um Encontro Virtual de Professores, que teve 
como objetivo dar espaço e tempo para os professores e professoras 
participantes exporem a sua experiência de participação e trocar 
experiências. 

No segundo ano do projeto, a situação pandémica não permitiu 
que a formação de professores e professoras fosse realizada 
presencialmente, pelo que a equipa de projeto adaptou a formação 
para um formato virtual, através da disponibilização da plataforma 
Moodle dos centros de formação e da realização de sessões síncronas 
através da plataforma Zoom com os professores e professoras inscritas 
na formação. Nestas sessões, também foram utilizadas ferramentas 
educativas virtuais, com o objetivo de criar uma formação dinâmica e 
apelativa para os formandos e formandas.
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Alguma(s) dimensão(ões) desta prática foi apropriada pela Escola 
tornando-a autossustentável?

Em parte, sim, porque os professores e professoras de cada escola re-
ceberam formação que os tornou capazes de implementar o projeto 
nas suas escolas, o que foi essencial para a sustentabilidade do proje-
to, permitindo-lhes desenvolver o projeto escolar com as suas turmas. 

Como o projeto é recente, os professores e professoras têm acom-
panhamento da ASPEA para dúvidas e para dinamizar uma sessão 
com os seus alunos e alunas. No futuro, o objetivo é que cada escola 
se torne autónoma e totalmente autossustentável, para o projeto ser 
integrado no currículo escolar e na Estratégia de Educação para a ci-
dadania da Escola.

2. CARATERIZAÇÃO Entidade Responsável pela Prática

Identificação da Entidade Responsável pela Prática

ASPEA- Associação Portuguesa de Educação Ambiental 

E-mail

aspea@aspea.org

Telefone

(+351) 217 724 827   

Página Web e/ou Redes Sociais

 www.aspea.org

4. Agrupamento de Escolas Marinha Grande Poente 

1. CARATERIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO DA PRÁTICA

Designação da Prática

Alun@+

Objetivo e Finalidade da Prática

Objetivos gerais:

• Estimular as crianças e os/as jovens para a comunicação; 

• Promoção de uma cidadania ativa e crítica;

• Desenvolver competências do Perfil do/a Aluno/a.

Objetivos específicos:

• Melhorar o envolvimento dos alunos na resolução de problemas da 
comunidade escolar;

• Aumentar o número de iniciativas de enriquecimento e contextua-
lização do currículo, dinamizadas pelos alunos e alunas; 

• Promover a articulação da atuação da Associação de Estudantes, da 
Assembleia de Delegados de Turma e do/a Diretor/a Júnior.

Público-alvo (pessoas e organizações beneficiárias 
e destinatárias)

Alunos do Agrupamento de Escolas Marinha Grande Poente.

A que problema pretende responder?

Dificuldade de envolvimento dos alunos e alunas nas decisões de 
política educativa do AE.



44 45

Que solução foi implementada?

Este projeto é concretizado através da dinamização de iniciativas que 
visam: a) envolver os alunos e alunas na resolução de problemas da 
escola; b) envolver os alunos e alunas na resolução de problemas da 
comunidade local; c) envolver alunos/alunas e docentes em momen-
tos de reflexão acerca das práticas de ensino, aprendizagem e avali-
ação.

Parceiros comprometidos com a prática

- Conselho Pedagógico do AE Marinha Grande Poente;

- Conselho Geral do AE Marinha Grande Poente;

- Câmara Municipal da Marinha Grande;

- Junta de Freguesia da Marinha Grande.

Como foram envolvidos os/as beneficiários/as e destinatários/as 
da Prática?

São realizadas reuniões entre os vários órgãos representativos das 
alunas e alunos, onde participam:

- Presidente da Associação de Estudantes; 

- Presidente da Assembleia de Delegadas e Delegados de turma;

- Diretor/a Júnior;

- Representantes dos alunos e alunas no Conselho Geral.

As reuniões são presididas pela Coordenação da Estratégia de 
Educação para a Cidadania e têm por base solicitar que os e as  
participantes sejam voz(es) ativa(s) nas decisões tomadas na escola. 
São vários os domínios em que as alunas e alunos são solicitadas/os 
a intervir: pedagógico (ensino, aprendizagem, avaliação,...), adminis-
trativo (horários, turmas, espaços, equipamentos,...) e de cidadania 
(participação dos alunos e alunas, formação dos alunos e alunas,  
atividades do AE, canais de comunicação internos e externos...).

Além disso, a Direção do AE está representada por um elemento nas 
reuniões da Assembleia de Delegados e Delegadas de Turma, para 
poder responder às questões que são colocadas e levar propostas de 
ações de melhoria a implementar.

O Conselho Pedagógico ausculta os/as representantes dos alunos e 
das alunas relativamente a questões de âmbito pedagógico.

São também realizados fóruns (Fórum Cidadania), com diferentes 
temas, sendo alguns dinamizados por alunos e alunas. 

Que metodologias e instrumentos foram utilizados?

São realizadas reuniões regulares e a auscultação de quem repre-
senta os alunos e as alunas nesses tempos e espaços, mas também 
através de questionários online dirigidos.

Que dificuldades e obstáculos foram encontrados? 
Quais as formas encontradas para os superar?

As principais dificuldades e obstáculos relacionam-se com a 
inexistência de hábitos de participação cívica dos alunos e alunas, 
pelo que normalmente é solicitado que os questionários online 
possam ser respondidos durante uma aula, de forma a que todos e 
todas possam ter possibilidade de responder.
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Muitas vezes também existe a dificuldade de conseguir identificar 
as áreas de melhoria a implementar, que deriva do problema ante-
rior e da inexistência de períodos de reflexão que possam promover 
o espírito crítico. Nesse sentido, o apoio de professoras e professores 
nesse processo também é essencial.

Alguma(s) dimensão(ões) desta prática foi apropriada pela Escola 
tornando-a autossustentável?

Neste momento são realizadas as reuniões entre as diversas estru-
turas representativas dos alunos e alunas de uma forma regular, pelo 
que já há uma apropriação desta dimensão da prática de uma forma 
mais sistemática.

2. CARATERIZAÇÃO Entidade Responsável pela Prática

Identificação da Entidade Responsável pela Prática

Agrupamento de Escolas Marinha Grande Poente  

E-mail

geral@age-mgpoente.pt 

Telefone

(+351) 244 575 140   

Página Web e/ou Redes Sociais

 https://age-mgpoente.pt 

 https://www.facebook.com/cidadaniaMGPoente 

 https://www.instagram.com/cidadaniaaemgp/ 

 https://twitter.com/cidadaniamgpoe1 

5. Escola Secundária Antero de Quental 

1. CARATERIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO DA PRÁTICA

Designação da Prática

Cabaz de Natal

Objetivo e Finalidade da Prática

Angariação de Bens para Instituições de Apoio a Crianças. 

Público-alvo (pessoas e organizações beneficiárias 
e destinatárias)

Crianças (e respetivas famílias, quando aplicável).

A que problema pretende responder?

Carência de Bens de primeira necessidade (seria, também, de na-
tureza afetiva, mas a atual situação pandémica não o permitiu).

Que solução foi implementada?

Entrega de Cabazes com bens indicados pelas Instituições.

Parceiros comprometidos com a prática

Casa do Gaiato, Lar da Mãe de Deus, Patronato de São Miguel.

Como foram envolvidos os/as beneficiários/as e destinatários/as 
da Prática?

Em alguns casos, quando possível, estavam presentes às janelas 
aquando da entrega dos cabazes; as direções foram contatadas no 
sentido de indicarem que bens coletar e qual a melhor forma de en-
trega.
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Que metodologias e instrumentos foram utilizados?

Ao nível de cada turma, está a ser incluída esta tarefa num proje-
to abrangente, relacionado com Domínios dos Direitos Humanos e  
Voluntariado; a nível de escola, a proposta foi divulgada pelos coorde-
nadores e coordenadoras de Direção de Turma (DT)).

Que dificuldades e obstáculos foram encontrados? 
Quais as formas encontradas para os superar?

Não foi possível a entrega em ambiente de convívio, com dinamização 
de atividades com as crianças institucionalizadas, como se desejava, 
por condicionalismos do foro da Saúde Pública.

Houve alunos e alunas que se voluntariaram para visitar a Instituição 
com os Diretores e Diretoras de Turma para, simbolicamente, cum-
primentarem as crianças; no entanto, nem sempre foi possível o con-
tato direto, optando-se pela vinda de elementos da Instituição à Es-
cola receber os cabazes.

Alguma(s) dimensão(ões) desta prática foi apropriada pela Escola 
tornando-a autossustentável?

Esta prática partiu da Escola (Coordenação da Estratégia), logo, será 
autossustentável, acreditando-se que se repita, no próximo Natal, 
ou noutra altura do ano, como algumas turmas evidenciaram, ou 
na realização de outras atividades com as Instituições, que a isto se  
mostraram recetivas.

2. CARATERIZAÇÃO Entidade Responsável pela Prática

Identificação da Entidade Responsável pela Prática

Escola Secundária Antero de Quental   

E-mail

cees.anteroquental@azores.gov.pt  

Telefone

(+351) 296 205 540  

Página Web e/ou Redes Sociais

 http://www.esaq.pt/ 

6. ICE - Instituto das Comunidades educativas  

1. CARATERIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO DA PRÁTICA

Designação da Prática

GPI – Grandes e Pequenos em Interação 
(desde 2018) 

Objetivo e Finalidade da Prática

Aproximar gerações; informar sobre o envelhecimento; melhorar a 
comunicação intergeracional; partilhar experiências e conhecimento; 
assunção pelas escolas desta prática que se quer regular. 
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Público-alvo (pessoas e organizações beneficiárias 
e destinatárias)

Crianças, jovens, idosos/idosas, docentes e técnicos/as  das instituições 
de idosos/as.

A que problema pretende responder?

Desconstruir as imagens negativas e os estereótipos habitualmente 
associados às pessoas idosas. 

Que solução foi implementada? 

Dinâmicas em sala de aula e/ou nos Centros de Dia, onde os idosos 
e idosas dão os seus testemunhos de vida do passado e do presente.

Parceiros comprometidos com a prática

Agrupamentos de Escolas Luísa Todi, Ordem de Santiago, Sebastião 
da Gama e Bocage, Turmas de 1º ciclo, jardins de infância e jovens a 
frequentar o IPS de Setúbal, Câmara Municipal de Setúbal – Divisão 
dos Direitos Sociais.

Como foram envolvidos os/as beneficiários/as e destinatários/as 
da Prática? 

Os idosos e idosas foram envolvidos a partir do Projeto Envelhe-
Seres, (do qual o ICE faz parte), coordenado pela Câmara Municipal 
de Setúbal, em parceria com instituições que trabalham com Idosos 
e idosas – cerca de 8 instituições. Integra também esta parceria um 
grupo de pessoas adultas da APPDACDM, (que visita um grupo de 
jardim de infância). As escolas foram contactadas através dos e das 
docentes que habitualmente trabalham com o ICE. Temos 18 turmas 
envolvidas neste processo (1º ciclo e jardim de infância). 

Envolvemos, ainda, jovens do Instituto Politécnico de Setúbal para 
realizarem entrevistas de fundo aos idosos e idosas sobre as suas 
histórias de vida, com o objetivo de futuramente compilar todos estes 
materiais e experiências para divulgar como uma prática pedagógica.

Que metodologias e instrumentos foram utilizados?

As sessões são dinamizadas/planificadas entre a equipa coordenado-
ra (ICE e Câmara) com as técnicas das instituições de idosos/as.

Cada Turma /grupo tem o seu grupo de idosas e idosos, ou seja, são 
sempre as mesmas pessoas, para que se possam construir laços afe-
tivos e vínculos intergeracionais.

Em cada sessão é abordada uma temática: Histórias de Infância e 
de Vida; Provérbios e Lengalengas; Jogos e Brincadeiras do Antiga-
mente; Canções Antigas; Festas e Tradições e Profissões.

A título de exemplo, já tivemos sessões em que os idosos e as idosas 
levaram objetos pessoais para contarem as suas histórias (desde um 
leque a uma concertina), assim como, objetos que identificavam as 
suas profissões (entre outros, ardina, agricultor/a, trabalhadores ou 
trabalhadoras no sal, na indústria conserveira…).

Estes temas permitem fazer uma ligação aos conteúdos programáti-
cos, quer do jardim de infância, quer do 1º ciclo.

Que dificuldades e obstáculos foram encontrados? 
Quais as formas encontradas para os superar?

As dificuldades mais sentidas são a adesão por parte dos/das 
docentes. No entanto, os que estão connosco revêem-se nos 
objetivos do projeto. As formas encontradas são o apoio próximo 
que a equipa coordenadora dá aos/às docentes (estabelecendo 
relações interpessoais), presença nas diferentes sessões e apoio na 
calendarização e dinamização de todas as sessões.
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2. CARATERIZAÇÃO Entidade Responsável pela Prática

Identificação da Entidade Responsável pela Prática

Instituto das Comunidades Educativas (em Setúbal). No presente, 
também em parceria com a Câmara Municipal de Setúbal.

E-mail

alternativa.ice@gmail.com 

Telefone

(+351) 91 224 0824  

Página Web e/ou Redes Sociais

 https://iceweb.org
 https://www.facebook.com/instcomunidadeseducativas

Alguma(s) dimensão(ões) desta prática foi apropriada pela Escola 
tornando-a autossustentável?

Em parte. Consideramos que ainda estamos em processo de  
construção dessa sustentabilidade pelas escolas.

Pretende-se, ainda, construir uma brochura que apoie no futuro este 
trabalho a partir das escolas que se pretende instituir como uma 
prática regular em Setúbal.

7. Agrupamento de Escolas de Mortágua  

1. CARATERIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO DA PRÁTICA

Designação da Prática

Projeto de CD no âmbito do Domínio “Interculturalidade” 

Objetivo e Finalidade da Prática

Desenvolver o espírito crítico e a solidariedade; fomentar o trabalho 
de equipa; conhecer diferentes culturas e conceitos associados à In-
terculturalidade; fomentar atitudes de respeito pela outra pessoa. 

Público-alvo (pessoas e organizações beneficiárias 
e destinatárias)

Comunidade escolar, educativa e local. 

A que problema pretende responder?

A crescente variedade de culturas na nossa comunidade e a sua in-
clusão efetiva. 

Que solução foi implementada? 

Criação de um blog dinamizado pelos alunos e alunas do 11º B+C. 
Neste blog serão divulgados conteúdos relativos à problemática aci-
ma enunciada e será fomentada a reflexão na comunidade. 

Parceiros comprometidos com a prática

Este projeto teve início este ano letivo pelo que, estando ainda em 
fase de desenvolvimento, conta para já com a parceria da Autarquia e 
da Biblioteca Municipal. Poderão vir a surgir outras.
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Como foram envolvidos os/as beneficiários/as e destinatários/as 
da Prática?

Divulgação através da internet (página da escola e outros canais uti-
lizados pelos alunos e alunas). Numa fase posterior, serão envolvidos 
através do blog pois serão chamados a ler, refletir, comentar.

Que metodologias e instrumentos foram utilizados?

Numa 1ª fase, “brainstorming” envolvendo os alunos e alunas da 
turma dinamizadora do projeto e orientado pela docente de CD;  
articulação curricular entre disciplinas (CD, Filosofia e Inglês – até  
agora); metodologia de projeto; dar voz aos alunos e alunas (foram 
eles e elas que traçaram o rumo do seu projeto); trabalho colaborativo 
(espaço de trabalho onde os professores e professoras articulam os 
currículos das suas disciplinas com CD); PAPT (Plano de Acompanha-
mento Pedagógico de Turma – instrumento que vai sendo construído 
ao longo do ano onde consta todo o trabalho pedagógico planeado).

Que dificuldades e obstáculos foram encontrados?
Quais as formas encontradas para os superar?

A falta de tempo é o maior dos obstáculos. Assim, a escola decidiu 
que no ensino secundário haveria CD como disciplina autónoma (45 
minutos semanais). Ainda é insuficiente, mas melhor que nada. Out-
ro problema era a dificuldade de planeamento entre os professores 
e professoras do Secundário, então a escola decidiu alargar o TC (Tra-
balho Colaborativo – 90 min semanais no horário de todos os/as do-
centes) dos outros Ciclos também ao ES.

Alguma(s) dimensão(ões) desta prática foi apropriada pela Escola 
tornando-a autossustentável?

Por enquanto não, o projeto ainda está em fase de desenvolvimento.

2. CARATERIZAÇÃO Entidade Responsável pela Prática

Identificação da Entidade Responsável pela Prática

Agrupamento de Escolas de Mortágua

E-mail

gabriela.pereira@aemrt.pt   
(professora do Agrupamento de Escolas de Mortágua, coordenadora da estraté-
gia de Cidadania do Agrupamento) 

Telefone

(+351) 231 920 454 

Página Web e/ou Redes Sociais

1. CARATERIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO DA PRÁTICA

Designação da Prática

Projeto de CD no âmbito do Domínio “Saúde”  

Objetivo e Finalidade da Prática

Desenvolver o espírito crítico e a solidariedade; fomentar o trabalho 
de equipa; fomentar o cumprimento de normas sanitárias; conhecer 
diferentes formas de viver em pandemia; desenvolver a resiliência e 
promover o bem-estar emocional dos alunos e alunas em tempo de 
pandemia. 
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Público-alvo (pessoas e organizações beneficiárias 
e destinatárias)

Comunidade escolar, educativa e local; alunos e alunas dos países 
parceiros do projeto NEMESIS (Erasmus+).

A que problema pretende responder?

De que forma a pandemia e o confinamento vivido no final do ano 
letivo passado, afetou as nossas vidas enquanto escola?  

Em termos emocionais, será que toda esta situação nos afetou?

Que solução foi implementada?

Partilha de experiências entre todos os alunos e alunas das escolas 
dos 6 países envolvidas no projeto NEMESIS (Portugal, Alemanha, 
Noruega, Dinamarca, Eslovénia e Eslováquia), através da elaboração 
e partilha de vídeos. A Turma do 9º C produziu o vídeo em repre-
sentação da nossa escola. 

Parceiros comprometidos com a prática

Agrupamento de Escolas de Mortágua; Autarquia de Mortágua; Eras-
mus+ e escolas dos países envolvidos no projeto.

Como foram envolvidos os/as beneficiários/as e destinatários/as 
da Prática?

Divulgação através da internet (página da escola e outros canais uti-
lizados pelos alunos e alunas como redes sociais, página oficial do 
projeto NEMESIS).

Que metodologias e instrumentos foram utilizados?

Numa 1ª fase, “brainstorming” envolvendo os alunos e alunas da turma 
dinamizadora do projeto e orientado pelo docente de CD; articulação 
curricular entre disciplinas (CD, CVA, CN e Inglês); metodologia de 
projeto; dar voz aos alunos e alunas (foram eles e elas que traçaram 
o rumo do seu projeto); trabalho colaborativo (espaço de trabalho 
onde os professores e professoras articulam os currículos das suas 
disciplinas com CD); PAPT (Plano de Acompanhamento Pedagógico 
de Turma – instrumento que vai sendo construído ao longo do ano 
onde consta todo o trabalho pedagógico planeado).

Que dificuldades e obstáculos foram encontrados? 
Quais as formas encontradas para os superar?

A falta de tempo é o maior dos obstáculos. Assim, a confluência dos 
objetivos deste projeto com as disciplinas de CD, CVA (Caminhos para 
a Vida Ativa), CN e Inglês permitiu resolver o problema e criar espaços 
de trabalho com a turma.

Alguma(s) dimensão(ões) desta prática foi apropriada pela Escola 
tornando-a autossustentável?

Em parte, sim. Os alunos e alunas tornaram-se mais autónomos 
a lidar com a situação e mais positivos na sua forma de encarar os 
constrangimentos gerados na escola pela pandemia. 

Além disso, trabalharam muitas competências no domínio da 
utilização das TIC o que já lhes permitiu fazer um outro trabalho e 
colocar à disposição da comunidade. 
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2. CARATERIZAÇÃO Entidade Responsável pela Prática

Identificação da Entidade Responsável pela Prática

Agrupamento de Escolas de Mortágua

E-mail

gabriela.pereira@aemrt.pt   
(professora do Agrupamento de Escolas de Mortágua, coordenadora da estraté-
gia de Cidadania do Agrupamento) 

Telefone

(+351) 231 920 454 

Página Web e/ou Redes Sociais

 http://www.aemrt.pt/mod/forum/discuss.php?d=521 
 http://project-nemesis.online/  

8. Agrupamento de Escolas de Miranda do Corvo  

1. CARATERIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO DA PRÁTICA

Designação da Prática

Projeto eTwinning “Healthy Life – Happy Mind”

Objetivo e Finalidade da Prática

Este projeto tinha como objetivo sensibilizar a turma para a importân-
cia de optar por alimentos com reduzido teor de açúcar, associados 
a um aumento da atividade física para fomentar o bem estar físico e 
emocional de alunas e alunos. 

Público-alvo (pessoas e organizações beneficiárias 
e destinatárias)

Alunas e alunos do 2º Ano de Escolaridade. 

A que problema pretende responder?

Os lanches da turma eram compostos por alimentos com demasiado 
açúcar (pães com chocolate, Ice-tea, leite achocolatado,…). 

Que solução foi implementada? 

Foi criado um projeto eTwinning, com uma escola polaca, no sentido 
de sensibilizar os alunos e as alunas para as implicações destes hábi-
tos alimentares. Assim, numa primeira fase, procedeu-se à análise dos 
alimentos que faziam parte do pequeno-almoço das crianças e, pa-
ralelamente, cada criança era convidada a ensinar uma coreografia 
de uma dança à sua escolha, no início da aula. Os trabalhos realizados 
eram colocados do Twinspace do projeto, de forma a acompanhar o 
que os parceiros do outro país iam fazendo. 

Os alunos e as alunas criaram mascotes com materiais reciclados que 
foram enviados para a escola parceira. Foi ainda criada uma mascote 
da turma. Essa mascote iria de cada em casa e, durante a sua esta-
dia, as famílias eram convidadas a preparar refeições sem qualquer 
adição de açúcar. Destas atividades seria criado um diário, com textos, 
fotos e desenhos. No final do projeto, a mascote da turma e o diário 
regressariam ao país de origem (a mascote individual ficou com o/a 
aluno/a), procedendo-se a uma exposição.

A interrupção devido à pandemia condicionou a ida da mascote às 
famílias (o projeto continuará este ano, logo que possível). Por essa 
razão, as crianças foram desafiadas a criar um pequeno espaço com 
ervas aromáticas e/ou frutos (por exemplo, morangueiros). Nesta fase, 
o envolvimento das famílias foi fundamental para conseguir concluir 
o projeto. 
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A última atividade foi a criação de uma figura (humana ou animal) 
a partir de vegetais. Estes trabalhos foram partilhados entre todos e 
todas as participantes e, no final, decorreu uma sessão de videocon-
ferência para que as turmas polaca e portuguesa pudesse encon-
trar-se novamente (a primeira sessão decorrera no Natal).

Parceiros comprometidos com a prática

Escola Polaca, Centro de Saúde de Miranda do Corvo.

Como foram envolvidos os/as beneficiários/as e destinatários/as 
da Prática?

O envolvimento deu-se durante a planificação, a implementação e a 
avaliação do mesmo, através de reuniões para definição e preparação 
das atividades a desenvolver.

Que metodologias e instrumentos foram utilizados?

Recorreu-se à Metodologia de Trabalho de Projeto. 

Foram utilizados os instrumentos disponíveis em sala de aula (PC, 
colunas, projeto, quadro interativo), as embalagens dos alimentos dos 
alunos e das alunas e, numa segunda fase, os PC’s familiares, vasos, 
terra e sementes.

Que dificuldades e obstáculos foram encontrados? 
Quais as formas encontradas para os superar?

A maior dificuldade relacionou-se com a Pandemia. Todavia, com o 
apoio das famílias foi possível levar o projeto até ao fim. 

Uma outra dificuldade estava relacionada com a língua de trabalho. 
Para ultrapassar, as sessões eram, muitas vezes, dinamizadas em 3 
línguas: Inglês, Polaco e Português.

2. CARATERIZAÇÃO Entidade Responsável pela Prática

Identificação da Entidade Responsável pela Prática

EBI/JI Prof. Dr. Ferrer Correia – Agrupamento de Escolas de Miranda 
do Corvo 

E-mail

luis.goncalves@aemc.edu.pt
candida.correia@aemc.edu.pt 

Telefone

(+351) 239 540 130 

Página Web e/ou Redes Sociais

 https://twinspace.etwinning.net/101584/home  
 https://www.storyjumper.com/book/read/85367235/5ee9106c-

87df6  

Alguma(s) dimensão(ões) desta prática foi apropriada pela Escola 
tornando-a autossustentável?

Sim, em parte. A metodologia de Trabalho de Projeto com o eTwin-
ning já se encontra incorporada em muitas práticas da escola e en-
volve cada vez mais docentes.
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IV. AGRADECIMENTOS

A todas e todos que nos ajudaram a atingir este objetivo e sem o contributo 
dos/as quais não teria sido possível realizarmos este caderno temático:

• Ana Raimundo | Presidente da Associação de Estudantes do Agrupa-
mento de Escolas de Carcavelos 

• Adelino Calado | Ex-Diretor Agrupamento de Escolas de Carcavelos 

• Isabel Rufino | Barafunda - Associação Juvenil de Cultura e 
Solidariedade Social 

• Jorge Ascenção | CONFAP - Confederação Nacional das Associações de 
Pais 

• Luís Gonçalves | Professor e membro do Grupo de Trabalho de elaboração 
da proposta de Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania 

• CooLabora | Cooperativa de Intervenção Social 

• ASPEA | Associação Portuguesa de Educação Ambiental 

• ICE | Instituto das Comunidades Educativas 

• Agrupamento de Escolas Marinha Grande Poente 

• Escola Secundária Antero de Quental, Açores 

• Agrupamento de Escolas de Mortágua 

• Agrupamento de Escolas de Miranda do Corvo - EBI/JI Prof. Dr. Ferrer 
Correia

A Direção da Animar
fevereiro de 2021 

Cofinanciamento:

Ativar a participação das comunidades
em contexto educativo
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COLETÂNEA

Produtos e Práticas de Desenvolvimento Local

 de Escolas do Fundão


